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18 — Aos candidatos que exerçam funções no Instituto da Cons-
trução e do Imobiliário, I. P., não é exigida a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde 
que expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados 
no seu processo individual, nos termos dos n.os 6.º e 7.º do artigo 28.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

19 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a 
qualquer candidato a apresentação de documentos comprovativos de 
factos por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu 
mérito.

20 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
21 — Métodos de seleção: atenta a urgência do presente recrutamento, 

perante a necessidade de repor a capacidade de resposta do Instituto da 
Construção e do Imobiliário, I. P., no âmbito de todas as suas atribuições 
e competências, na Região Autónoma dos Açores, é utilizado no proce-
dimento concursal, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º 
da portaria, um único método de seleção obrigatório, acrescido de um 
método de seleção complementar, respetivamente, a avaliação curricular 
e a entrevista profissional de seleção.

21.1 — A avaliação curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, o 
percurso profissional e relevância da experiência profissional específica 
relacionada com o posto de trabalho a que se candidata, da formação 
realizada, funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, nos 
termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, al-
terada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, com 
uma ponderação de 70 % e expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
expressão até às centésimas.

O método de seleção avaliação curricular é eliminatório, pelo que, 
a entrevista de seleção só será aplicada nos casos em que, no método 
obrigatório, tenha sido obtida classificação igual ou superior a 9,5 va-
lores.

21.2 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática a experiência profissional e aspetos 
comportamentais do candidato, nos termos do artigo 13.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, designadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, com 
a ponderação de 30 %, avaliada segundo os níveis de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

22 — A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da fórmula seguinte:

CF = (70 % × AC) + (30 % × EPS)

sendo que:
CF — classificação final;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de seleção.

23 — São excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, bem como, os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

24 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

25 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, por uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma. A publicação dos resultados obtidos em cada mé-
todo de seleção intercalar é efetuada através de lista unitária, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações deste 
Instituto e disponibilizada na sua página eletrónica.

26 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b) ou c) do n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

27 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, com a indica-
ção da referência, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público nas instalações deste 

Instituto e disponibilizada na sua página eletrónica, no menu INCI, I. P. 
> Recursos Humanos> Concursos, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

28 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação e a 
ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, serão facultados aos candidatos, 
sempre que solicitadas.

29 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

30 — Composição do júri:
Presidente: Pedro Coimbra, diretor da Direção de Inspeção.
Vogais efetivos:
Cláudia Maria Agra Xavier, inspetora superior, da Direção de Inspe-

ção, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Ângela Sofia Miroso dos Santos Caetano, técnica superior, da Direção 

Administrativa e de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:
Isabel Maria Valente Frango Neto, técnica superior, da Direção Ad-

ministrativa e de Recursos Humanos.
Célia Maria Lourenço Salvado, inspetora superior, da Direção de 

Inspeção.

31 — O presente aviso será registado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o concurso 
rege -se pelas disposições constantes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fer-
nando José de Oliveira da Silva.

207386426 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Direção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extrato) n.º 14204/2013
Por despacho de 06-06-2013, da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, 

do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com o 
Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime 
regular, a carreira provisória Chãos (Amarante) – Vila Caíz (Escola 
EB2,3 por Mó e Serrões) (Conc. 1526/P), explorada pela empresa Valpi 
Bus – Alberto Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários, S.A., com sede 
na Av.ª Pedro Guedes, concelho de Penafiel.

25-10-2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307354828 

 Aviso (extrato) n.º 14205/2013
Por despacho de 06-06-2013, da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, do 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com o Regu-
lamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em regime regular, 
a carreira provisória Vila Caíz (Escola EB2,3) —  Vila Caíz (Escola 
EB2,3) (Circulação por Sr.ª da Graça) (Conc. 1528/P), explorada pela 
empresa Valpi Bus – Alberto Pinto & Filhos, Transportes Rodoviários, 
S. A., com sede na Av.ª Pedro Guedes, concelho de Penafiel.

25-10-2013. — O Diretor Regional, Fernando Lucas Oliveira.
307354941 

 Aviso (extrato) n.º 14206/2013

Por despacho de 06-06-2013, da Sr.ª Vogal do Conselho Diretivo, 
do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., e de acordo com 
o Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em re-




